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PREFÁCIO 

			Se na Idade Média o homem se compreendia por referência a Deus, paulatinamente, o sujeito é absolutizado como indivíduo. A Guerra dos 30 anos, pondo fim à cristandade como organização político-teológica unificada, herdeira do império romano, dá origem à Europa moderna. A religião de cada região passa a ser a religião do príncipe, transferindo-se o poder para a pessoa do rei, e a soberania passa a ser reivindicada, primeiro, pelo soberano, depois pelo Estado e pelo povo, como fontes últimas da autoridade política.1 Do ponto de vista jurídico, numa viagem diacrónica muito rápida (talvez demasiado rápida), o direito natural deixa de fazer apelo a Deus, para se centrar na reta razão do homem. A partir das características essenciais do ser humano, deduzir-se-iam as regras jurídicas, formando sistemas completos e acabados de direitos naturais. Estava-se no período do jusracionalismo, que desembocaria nas primeiras grandes codificações e constituiria um dos fatores de emergência do positivismo. De facto, com o jusracionalismo, o direito converte-se num texto; e, embora este tivesse um sentido declarativo e não constitutivo, como na fase posterior, a ideia de que a juridicidade poderia ser capturada num corpo normativo definitivo e completo serviu, do ponto de vista cultural, como fator propulsor do período subsequente. O ambiente científico determinaria, concomitantemente, a procura da cientificidade, que seria aproveitada pelo contexto político advindo. Deixando de se pressupor um direito natural, o jurídico é convertido num acervo de normas postas e impostas pelo legislador; e, no quadro do conceptualismo germânico, o formalismo kantiano haveria de fazer com que um pensamento que na sua génese era histórico se transformasse em a-histórico, convergindo com a conceção exegética francesa no método subsuntivo que protagonizavam. Com o triunfo do positivismo, a lei deixou de encontrar um limite na ideia de justiça; e o mundo iria assistir ao eclodir de ordens de direito, nas quais o direito estaria ausente. Na verdade, o positivismo acabou por degenerar em formas de autoritarismo despótico contrárias ao mais elementar sentido do justo.

			Se o positivismo esteve na base das diversas formas de totalitarismo que o século XX viveu, o pós-guerra impunha que se ultrapassassem as falácias de uma conceção meramente formal de direito.2 À absoluta primazia da sociedade sobre as pessoas, típica dos sistemas nazi e soviético, contrapõe-se a primazia absoluta dos indivíduos sobre a sociedade, o que não deixa de comportar riscos, uma vez que pode conduzir ao excesso oposto do individualismo, recusando a existência de uma noção de bem comum, conduzindo “a uma dissolução da identidade social e ao abandono dos valores comuns, em prol do pluralismo e do relativismo”. A síntese seria encontrada na ideia de personalismo.3

			A dignidade da pessoa humana assume-se como pilar fundacional dos ordenamentos jurídicos, questionando-se, afinal, em que é que se traduz. Como Puppinck alerta, “o amplo consenso de que é alvo a noção de dignidade esconde uma discordância de fundo quanto ao significado desta noção”. A categoria alimentou debates, fruto da imprecisão da sua definição e justificação. De acordo com o diagnóstico do autor, “a ambiguidade quanto ao seu significado resulta de uma discordância profunda quanto ao que é o homem e aquilo que lhe dá valor”.4 Opondo-se uma perspetiva materialista, desencarnada, que condena o homem ao autismo solipsita, a uma visão influenciada pelo lastro cultural oferecido pela herança judaico-cristã5, a problematização acerca dos direitos de personalidade e dos direitos fundamentais está ainda hoje imbuída por esta tensão.

			Ora, num momento histórico em que o jurista é chamado, uma vez mais, a lidar com problemas complexos, torna-se mister refletir sobre o sentido da dignidade da pessoa humana que serve de pilar para todo o ordenamento jurídico e permite fundar os direitos de personalidade e os direitos fundamentais. E se, antecipadamente, sabemos que o sentido da dignidade que se procura não pode ser outro senão a da pessoa encarnada e enraizada, unida aos outros por laços de solidariedade que se traduzem numa relação de cuidado, o campo jurídico não pode deixar de abrir as portas a uma reflexão mais ou menos aprofundada que nos leva a confrontar com o problema da (im)possível emergência de direitos que, afinal, não o são. 

			Por outro lado, os desafios que a realidade coloca – sejam eles comunicados pelos novos papéis que o ser humano vai assumindo, sejam eles comunicados pelos desenvolvimentos em sede de inteligência artificiam, sejam eles comunicados pelos problemas suscitados pelo crescente potencial intromissivo na privacidade e nos dados pessoais alheios – tornam urgente a reflexão em matéria de direitos da pessoa.

			A obra que se prefacia assume, assim, uma importância vital. Mesmo podendo não nos identificar com todas as conclusões a que os autores individualmente cheguem nos seus estudos, as salutares divergências doutrinais não nos impedem de reconhecer a relevância do que se publica e de convidar todos para atentar na centralidade dos temas que a mesma trata. 

			Mafalda Miranda Barbosa

			5 de julho de 2021 

			
			
				
					1. Grégor Puppinck, Os direitos do homem desnaturado, Princípia, Cascais, 2019, 21 s., que aqui seguimos de perto.↩
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			APRESENTAÇÃO

			A presente obra coletiva é resultante de convocatória realizada pelo Laboratório de Direitos Humanos (LabDH), com o objetivo de promover investigação em temas atinentes às suas linhas de pesquisa. Estabelecido em 2012 na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Uberlândia, o LabDH tem suas ações de pesquisa estruturadas por meio de três linhas, a saber: “Direitos Humanos, Empresa e Sustentabilidade”; “Direitos Humanos, Tecnologia e Inovação”; e, “Direitos Humanos, Cidadania e Desenvolvimento”.

			Voltando-se aos novos desafios impostos aos direitos humanos, essa obra é palco para discussões e aprofundamentos sobre variados temas importantes, incluindo-se direito à privacidade, trabalho análogo a escravo, suicídio e trabalho em empresas transnacionais, eficácia horizontal dos direitos fundamentais, dano moral e direitos humanos, proteção do consumidor frente às fake news, trabalho infantil, direitos da mulher, acesso à justiça, sistema prisional, tributação e desigualdade de gênero, deveres dos fornecedores de consumo, direito ao apagamento e esquecimento, proteção de dados pessoais.

			Com a participação de pesquisadores de referência em suas áreas de investigação, esta rica coletânea oferece ao leitor a oportunidade de se atualizar em algumas das mais relevantes discussões a respeito dos direitos humanos na contemporaneidade, com abordagens que se desenvolvem a partir do direito brasileiro, do direito estrangeiro e comparado, e do direito internacional dos direitos humanos.

			Desejamos uma boa leitura!

			Os coordenadores.

			João Alexandre Silva Alves Guimarães

			Doutorando em Direito pela Universidade de Coimbra; Pesquisador do Laboratório de Direitos Humanos (LabDH).

			Rodrigo Vitorino Souza Alves

			Professor Adjunto da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Uberlândia; Pesquisador Líder do Laboratório de Direitos Humanos (LabDH).


Parte 1 
DIREITOS HUMANOS GERAL


			EFEITO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
EM RELAÇÃO a TERCEIROS

			Janaína Alves de Araújo

			Mestranda em Direitos Fundamentais e Alteridade pela Universidade Católica do Salvador (UCSAL). E-mail: janaina.araujo@ucsal.edu.br.

			Bento José Lima Neto

			Mestre em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação pela Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC). E-mail: bentolima07@gmail.com 

			SUMÁRIO: Introdução – 1. Evolução histórica e conceitual dos direitos fundamentais – 2. As gerações
dos direitos fundamentais – 3. Direitos fundamentais em relação a terceiros; 3.1 A doutrina do state
action; 3.2 Eficácia mediata ou indireta dos direitos fundamentais; 3.3 Teoria dos deveres de proteção;
3.4 Eficácia imediata ou direta dos direitos fundamentais – 4. Considerações finais – Referências.

			RESUMO: A Teoria dos Direitos Fundamentais configura-se mais que uma teoria interpretativa do ordenamento jurídico. Essa teoria serve também como fundamento para o conceito de normas de direitos fundamentais, direitos esses que possuem um caráter duplo de suma importância como regras e como princípios. Na evolução histórico-positiva das normas de direitos fundamentais é possível observar que estas podem ser englobadas em gerações ou dimensões. Não apenas o Estado está sob o jugo dos preceitos dos direitos fundamentais, mas também os particulares em suas relações, não devem cometer arbitrariedades em relação a terceiros sem que haja consequências jurídicas. Relevantes inovações constitucionais foram propiciadas pelo entendimento e reconhecimento da dimensão objetiva dos direitos fundamentais, permitindo que sua aplicabilidade irradiasse por toda a esfera do direito, aumentando assim sua eficácia. Não obstante, mesmo que seja consagrado o reconhecimento da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, sua aplicabilidade nas relações entre terceiros não ocorre do mesmo modo que relações entre indivíduo e o Estado. O objetivo do presente estudo é discorrer sobre o surgimento dos direitos fundamentais e seus efeitos em relação a terceiros. Para atender ao objetivo proposto, este estudo caracteriza-se por ser de natureza qualitativa, descritiva e explicativa. O tema em questão mostra-se de singular relevância em razão da complexidade que circunda a aplicação dos direitos fundamentais. 

			INTRODUÇÃO

			Com o intuito de despertar a sociedade para o cumprimento das regras estruturais que a regem, a doutrina tem dado especial atenção e enfoque nas várias vertentes que circundam sobre o tema de Direitos Fundamentais.

			Analisada pelo prisma da evolução histórico-positiva, a Teoria dos Direitos Fundamentais se configura mais que uma teoria interpretativa do ordenamento jurídico. Essa teoria serve também como fundamento para o conceito de normas de direitos fundamentais, direitos esses que possuem um caráter duplo de suma importância como regras e como princípios. 

			Mormente, os direitos fundamentais apresentam uma forte carga axiológica quando analisada sua evolução histórico-positiva. O princípio da dignidade da pessoa humana lastreia o conteúdo ético normativo de todas as normas de direitos fundamentais. Por essa razão, Vieira (2015) adverte que as normas de direitos fundamentais são, não raras vezes, confundidas com princípios. 

			Em seus trabalhos, Alexy (2008) considera o duplo caráter normativo das normas de direitos fundamentais. Segundo o autor, essa dubiedade faz com que as normas sejam entendidas tão somente como princípios, negando seu nível de regra. Desta forma, é de suma importância diferenciar os princípios e as regras das normas de direitos fundamentais. 

			Por muito tempo na história esses direitos foram concebidos como forma de salvaguardar o indivíduo em suas relações com o Estado. Todavia, debates mais recentes possibilitam a aplicabilidade dos direitos fundamentais também em relações com terceiros. A Constituição Federal de 1988 trouxe grandes inovações no que se refere aos direitos fundamentais. O neoconstitucionalismo permitiu uma nova interpretação, expansão da jurisdição e força normativa da Constituição. 

			O Código Civil de 2002, promulgado nesse novo cenário de transição hermenêutica, permitiu inovações no contexto jurídico brasileiro, proporcionando a codificação do texto de acordo com evolução da sociedade.

			Os direitos fundamentais podem ser então compreendidos como uma ferramenta de proteção ao indivíduo face a atos do poder público. Entretanto, decisões valorativas que reconhecem a natureza jurídico-objetiva da Constituição apontam para a eficácia de tais direitos em todo o ordenamento jurídico, inclusive sua aplicabilidade nas relações privadas. 

			O famoso caso Luth é um exemplo histórico de como os direitos fundamentais emanam sua influência sobre terceiros. Nesse caso, o presidente do Clube de Impressa de Hamburg foi julgado por estimular boicote ao filme de Veit Harlan, por ter forte conteúdo do regime nazista. A empresa responsável pela produção do filme recebeu decisão favorável ao fundamentar-se no art. 826 do Código Civil Alemão, o qual afirma que quem infligisse dano a outrem estaria obrigado a reparar os danos ocasionados. 

			Entretanto, houve recurso ao Tribunal Constitucional Federal, o qual reformou a decisão em nome do direito fundamental à liberdade de expressão, que deveria nortear a interpretação do Código Civil. O argumento sustentou-se na prerrogativa de que toda interpretação das cláusulas gerais de direitos civis deveria ser analisada com base nos valores protegidos pela constituição. 

			A partir desse julgamento houve uma renovação ideológica na defesa de que os direitos fundamentais possuem uma dupla dimensão e irradiante eficácia. 

			Devido a sua complexidade, o pressuposto da horizontalidade dos direitos fundamentais emanou no grande número de teorias no direito constitucional internacional.

			Frente a essa atual polêmica é possível indagar: Qual a relevância dos direitos fundamentais e sua aplicabilidade nas relações entre terceiros?

			O objetivo do presente estudo é discorrer sobre o surgimento dos direitos fundamentais e seus efeitos em relação a terceiros. Para atender ao objetivo proposto, este estudo caracteriza-se por ser de natureza qualitativa, buscando compreender a história e conceito dos direitos fundamentais. Para obter os resultados esperados concernentes à problematização apresentada, será utilizado o método de pesquisa descritiva explicativa. A metodologia de pesquisa utilizada será a revisão bibliográfica através de fontes primárias e secundárias. 

			No atual contexto mundial, faz-se necessário elevar à posição de destaque as premissas dos direitos fundamentais como um meio de construir um regime político democrático que vá ao encontro dos anseios e anelos de todas as camadas sociais que integram e compõem a Nação. O tema em questão mostra-se de singular relevância em razão da complexidade que circunda a aplicação dos direitos fundamentais. 

			1.	 EVOLUÇÃO HISTÓRICA E CONCEITUAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

			A superação histórica do jusnaturalismo e o fracasso político do positivismo culminaram no surgimento do pós-positivismo, denominado de neoconstitucionalismo. Essa nova fase abre um caminho para amplas e inacabadas reflexões sobre o Direito, sua interpretação e função social. Nesse diapasão, os direitos fundamentais são definidos como uma construção histórica e cultural, com fundamento em axiomas expressos por princípios implícitos na Constituição. O presente tópico visa construir uma análise acerca da evolução histórica e conceitual dos direitos fundamentais, ressaltando suas diversas gerações.

			Ainda que não pese muito sobre as doutrinas latino-americana e brasileira, a Declaração dos Direitos Fundamentais foi um dos temas mais polêmicos da década de 1990 discutido no âmbito do direito público inglês. Registros de periódicos como Public Law e Oxford Journal of Legal Studies confirmam a exacerbada busca pelo tema. 

			De acordo com Delgado (2007), a Inglaterra é considerada um dos países pioneiros na concepção da ideia de direitos fundamentais, entretanto, até o ano de 1998 não havia nenhuma declaração inglesa no formato adequadamente reconhecido por outras civilizações democráticas contemporâneas. 

			Em 1990 na Inglaterra, o livro intitulado A Bill of Rights for Britain do autor Ronald Dworkin, foi o precursor da defesa e reivindicação de uma declaração de direitos que vinculasse também o parlamento inglês. Entretanto, houve resistência à adoção, uma vez que a centralidade do direito constitucional inglês baseava-se, sobretudo, na supremacia do parlamento (VIEIRA, 2015). 

			No meio político, a presunção de uma declaração que vinculasse até mesmo sobre o parlamento representava uma espécie de controle e submissão constitucional. Nesse contexto, contrário às ideias defendidas por Dworkin, Jeremy Waldron defendeu a tese de que seria antidemocrática qualquer declaração de direito que vinculasse o parlamento.

			O debate sobre o tema na época, teve seu apogeu no ano de 1998, que culminou na aprovação da medida pelo Human Rights Acts, delegando que esta deveria entrar em vigor no ano de 2000 (ALEXY, 2008). 

			A despeito de ser o país berço dos direitos fundamentais, duas são as razões principais da Inglaterra não possuir até o ano de 1998 uma verdadeira declaração que versasse sobre tais direitos. Segundo Silva (2005), a primeira razão diz respeito a documentos como a Magna carta de 1215, o Petition of Rights de 1629 e, principalmente, o Bill of Rights de 1689. De acordo com o autor, essas declarações destinavam privilégios e prerrogativas à classe da nobreza e ao Parlamento. Além desses documentos, as atuais declarações de direitos vinculam todos os poderes, incluindo o legislativo, o que só foi possível na Inglaterra após o advento do Human Rights Act no ano de 1998 (SILVA, 2005).

			Entretanto, apesar de não haver na Inglaterra uma declaração de direitos fundamentais até o ano de 1998, não significa dizer que não existiam ideias que consagrassem os direitos conhecidos como naturais, inalienáveis e imprescritíveis dos seres humanos. 

			Canotilho traz a natureza erga omnes dos direitos fundamentais, desta forma:

			A declaração dos direitos do homem de 1789 não afirmava apenas o valor dos direitos fundamentais perante o Estado; dirigia-se também contra os privilégios da nobreza e do clero, contra posições desigualitárias em virtude da classe social e poder econômico, no âmbito do direito privado [...]. O Estado deveria, nessa perspectiva, assegurar também a liberdade no âmbito do direito privado. Só mais tarde, com a radicação da teoria liberal individualista, se alicerçaram duas ideias: (1) a função dos direitos fundamentais é a da defesa dos indivíduos perante o Estado (direitos de defesa); (2) o direito privado tem o seu próprio direito (sobretudo os códigos) separado do direito constitucional. (CANOTILHO Apud VECCHI, 2009, p. 164).   

			É recente o conceito de direitos fundamentais, entretanto, suas primeiras manifestações documentais datam do fim do século XVIII, no ensejo das revoluções políticas, especificamente a Revolução Americana de 1776 e a Revolução Francesa de 1789 (Miranda 1998). Tais documentos traziam em seu texto ideais políticos de filósofos iluministas como Voltaire, Montesquieu e Benjamin Franklin. 

			Marmelstein defende que o fim da Segunda Guerra Mundial e a queda do regime nazista são eventos marcantes no surgimento da Teoria dos direitos Fundamentais. Segundo o autor: 

			O nazismo foi como um banho de água fria para o positivismo kelseniano, que até então era aceito pelos juristas de maior prestígio. (...) Foi diante desse “desencantamento” em torno da teoria pura que os juristas desenvolveram uma nova corrente jusfilosófica que está sendo chamada de pós-positivismo, que poderia muito bem ser chamada de positivismo ético, já que seu propósito principal é inserir na ciência jurídica os valores éticos indispensáveis para a proteção da dignidade humana (MARMELSTEINS, 2008, p. 10). 

			Em sua análise, Marmelstein (2008) enfatiza que os direitos fundamentais são normas jurídicas não apenas de forte conteúdo ético, como também voltados para a proteção da dignidade humana, sendo esta, a base axiológica desses direitos.

			Devido ao seu percurso histórico, os direitos fundamentais não permitem uma definição em termos absolutos, abrindo margem, portanto, para a formação das mais variadas teorias. Dentre essas teorias, Alexy apresenta: 

			Teorias históricas, que explicam o desenvolvimento dos direitos fundamentais, teorias filosóficas, que se empenham em esclarecer seus fundamentos, e teorias sociológicas, sobre a função dos direitos fundamentais no sistema social, são apenas três exemplos (ALEXY, 2008, p. 31). 

			É importante frisar que os direitos fundamentais apresentam duas dimensões, sendo uma delas material e a outra formal. Miranda (1998) conceitua-os como os direitos ou posições jurídicas subjetivas das pessoas enquanto tais 

			individuais ou institucionalmente consideradas, assentes na Constituição, seja na Constituição formal, seja na Constituição material - donde direitos fundamentais em sentido formal e direitos fundamentais em sentido material (MIRANDA, 1998, p. 7).

			Antes mesmo de serem denominados como direitos fundamentais, seu início deriva da continuidade de longa tradição anglo-saxônica de restrições políticas e institucionais dos poderes do monarca (VIEIRA, 2015). Desta forma, as declarações tinham por objetivo efetivar liberdades essencialmente individuais, tais como: livre pensamento, manifestações, livre exercício de atividade profissional, política e civil (BOBBIO, 1992). 

			Concernente os primeiros momentos da história dos direitos fundamentais, Delgado (2007) ressalta que:

			a relevância, consciência e prestígio cultural dos direitos fundamentais deu-se com o advento da inovadora incorporação, em sua matriz, dos vastos seguimentos socioeconômicos destituídos de riqueza que, pela primeira vez na História, passaram a ser sujeitos de importantes prerrogativas e vantagens jurídicas no plano da vida em sociedade. Esse fato decisivo e inédito somente iria ocorrer a partir da segunda metade do século XIX, na experiência principalmente europeia. Não por coincidência, ele se confunde com o advento do Direito do Trabalho” (DELGADO, 2007, p. 12). 

			Esse prestígio cultural e jurídico moderno atribuído aos direitos fundamentais, deve-se sobretudo às conquistas da classe burguesa europeia do século XVIII que lutou para garantir os direitos sociais do homem operário, direcionando os direitos para as liberdades civis e políticas do homem proprietário (DELGADO, 2007). 

			No plano filosófico, a história dos direitos fundamentais perpassa pelos conhecidos direitos humanos, como direitos de liberdade. Além disso, é possível verificar a evolução das concepções jusnaturalistas para a concepção positivista, culminando no neoconstitucionalismo, também conhecido como pós-positivismo (VIEIRA, 2015). 

			O surgimento dos novos direitos no plano jurídico se faz devido às modificações na sociedade. Analisando o curso da história, documentos e declarações acerca dos direitos fundamentais, é possível observar uma transição dos direitos clássicos fundamentais de liberdade e poder que reclamavam a mínima atuação do Estado na vida do cidadão, para os direitos sociais, que exigem uma atuação positiva do Estado.

			2.	AS GERAÇÕES DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

			O presente tópico tem a pretensão de apresentar um intercurso histórico do processo evolutivo dos direitos fundamentais, desde as declarações que visavam conter o poder político dos Estados absolutistas à efetivação das normas dos direitos positivos eficazes. 

			Na evolução histórico-positiva das normas de direitos fundamentais é possível observar que estas podem ser englobadas em gerações ou dimensões. Entretanto, de acordo com Vieira (2015), Alexy (2008) e Sarlet (2009), não existe uma relação de imposição, exclusão ou superação de uma geração por outra. 

			Segundo Bonavides (2009), o significado universal inerente ao direito é comprovado pela evolução histórica dos direitos fundamentais, estreitamente relacionados à liberdade e à dignidade da pessoa humana. A doutrina clássica, por sua vez, baseado na evolução histórica dos direitos fundamentais, os classifica como direitos de primeira, segunda e terceira geração, de acordo com o período histórico que foram reconhecidos e positivados (BONAVIDES, 2009). 

			É importante ressaltar que há uma crítica acadêmica em torno da terminologia “gerações” quando aplicada aos direitos fundamentais. Sarlet apresenta sua preferência pela terminologia “dimensões”, uma vez que, segundo o autor:

			Com efeito, não há como negar que reconhecimento progressivo de novos direitos fundamentais tem o caráter de um processo cumulativo, de complementaridade, e não de alternância, de tal sorte que o uso da expressão “gerações” pode ensejar a falsa impressão da substituição gradativa de uma geração por outra, razão pela qual há quem prefira o termo ‘dimensões’ dos direitos fundamentais na esteira da mais moderna doutrina (SARLET, 2008, p. 64)

			No entanto, baseado em trabalhos de Vieira (2015), Bonavides (2009) e Fachin (2012), no presente trabalho será empregado o termo “gerações”, ressaltando que não existe relação de subordinação ou exclusão de uma geração à outra.

			A primeira geração dos direitos fundamentais tem como elemento basilar as declarações do século XVIII, sendo a primeira a do Estado da Virgínia de 1776 nos Estados Unidos da América. Entretanto esta não foi a declaração que marcou o surgimento dos direitos fundamentais da primeira geração. De acordo com Vieira (2015), a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão que compilou os anseios filosóficos e políticos da Revolução Francesa de 1789 tornou-se a mais importante para firmar as ideias desse período. 

			Bonavides explicita que a primeira geração dos direitos fundamentais foi, sobretudo, marcada pelos direitos de liberdade, expressamente os civis e políticos. Como enseja o autor, esses direitos têm por titular o indivíduo e são por consequência oponíveis ao Estado. Repletos de elementos de subjetividade, faculdades e atributos da pessoa, os direitos da primeira geração tinham como traço mais característico a resistência e oposição ao Estado. Em outras linhas, a primeira geração dos direitos fundamentais é marcada pela exigência de prestação negativa por parte do Estado e defesa da valorização da liberdade individual (BONAVIDES, 2009).

			Como exemplos de direitos fundamentais da primeira geração tem-se: liberdade de consciência, de reunião, de culto, e a inviolabilidade do domicílio. Todos esses direitos possuem como titular o ser humano em sua individualidade e aclamam que o Estado deve abster-se de interferir na esfera íntima e individual do cidadão (BONAVIDES, 2009). 

			Vieira (2015) alerta que os ideais defendidos na primeira geração devem-se ao movimento iniciado pela burguesia do século XVIII e XIX. O crescimento do poder econômico da burguesia permitiu à esta reclamar por direitos de influenciar a política e assegurar a separação dos poderes, exigindo um documento constitucional que garantisse os direitos individuais de liberdade. As insurgências tinham como intuito, portanto, limitar o poder absolutista dos monarcas. 

			Nesse cenário, os direitos fundamentais impunham sobre o Estado a não intervenção, principalmente no campo econômico, como propriedade privada e relações mercantis, espaço este onde a burguesia era ascendente. 

			Entretanto, segundo Vieira (2015), Sarlet (2009) e Fachin (2012), a industrialização trouxe consigo grandes impactos e graves problemas sociais e econômicos. As doutrinas socialistas, juntamente com o prático entendimento de que apenas uma declaração não garantiria o pleno exercício da liberdade e igualdade, geraram grandes movimentos reivindicatórios no século XIX, exigindo do Estado um comportamento ativo na concretização da justiça social. 

			Desse anseio surgem os direitos fundamentais da segunda geração, pretendendo não mais evitar a intervenção do Estado na esfera individual, mas exigem do Estado uma dimensão positiva de forma a propiciar e garantir o direito de bem-estar social (FACHIN, 2012). 

			Como bem ressalta Sarlet (2009), ademais de requerer do Estado prestações positivas, os direitos fundamentais da segunda geração também defendiam as denominadas “liberdades sociais”, nelas englobadas as liberdades de sindicalização, positivação por meio de constituição dos direitos fundamentais do trabalhador, como descanso semanal remunerado, remuneração mínima, direito a férias e greves, entre outras exigências. 

			Apesar dos direitos da segunda geração serem marcados pela luta e conquista dos trabalhadores, eles são reconhecidos como sociais por estarem estreitamente relacionados aos movimentos de reivindicação social do século XIX e primeira metade do século XX (VIEIRA, 2015).

			Sobre os direitos fundamentais de segunda geração, Bonavides pontua:

			São os direitos sociais, culturais e econômicos bem como os direitos coletivos ou de coletividades, introduzidos no constitucionalismo das distintas formas de Estado Social, depois que germinaram por obra da ideologia e da reflexão antiliberal do século XX (BONAVIDES, 2009, p. 347).

			É importante ressaltar que, a despeito da defesa dos direitos dos trabalhadores, segundo Vieira (2015), direitos enfrentam questionamentos quanto a sua juridicidade, de tal maneira que foram relegados a status de simples “normas programáticas, meros conselhos, enfrentando uma crise de observância e execução, cujo fim foi marcado pelo fato das recentes Constituições brasileiras que adotaram o princípio da aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais” (VIEIRA, 2015, p. 81).

			No final do século XX surgem os direitos fundamentais da terceira geração, alicerçados no princípio da solidariedade ou fraternidade. Esses direitos não repousam sobre o homem em sua individualidade, mas possui titularidade difusa ou coletiva, emanando sobre os grupos sociais (DELGADO, 2007). Como exemplos de direitos fundamentais da terceira geração têm-se: a proteção ao patrimônio histórico e cultural da humanidade; o direito ao meio ambiente e a paz; entre outros direitos igualmente difusos. 

			A Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1948 deu início à terceira geração dos direitos fundamentais. Referindo-se à essa declaração, Bobbio afirma que o documento defende que os “direitos do homem deverão ser não mais apenas proclamados ou apenas idealmente reconhecidos, porém efetivamente protegidos até mesmo contra o próprio Estado que os tenha violado” (BOBBIO, 1992, p. 30). 

			No mesmo tom declara Sarlet que o que difere os direitos fundamentais de terceira geração para os demais é sua titularidade coletiva, indefinida e indeterminável. 

			Com efeito, um novo polo jurídico de alforria do homem se acrescenta historicamente aos da liberdade e da igualdade. Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, os direitos da terceira geração tendem a cristalizar-se no fim do século XX enquanto direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um indivíduo, de um grupo ou de um determinado Estado. Tem primeiro por destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta (SARLET, 2009, p. 49).

			Destarte, os direitos fundamentais de terceira geração se alinham ao lema da Revolução Francesa de 1789 que proclamava a liberdade, igualdade e fraternidade. Nesse sentido, Lafer leciona que:

			Enquanto dos direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) – que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais – realçam o princípio da liberdade e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) – que se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas – acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma essencial inexauribilidade (LAFER, 1995, p. 239). 

			Ainda há autores que defendem a existência de direitos fundamentais de quarta e até mesmo quinta geração. Segundo Bonavides, a “globalização política na esfera da normatividade jurídica introduz os direitos de quarta geração, que, aliás, corresponde à derradeira fase de institucionalização do Estado social” (BONAVIDES, 2009, p. 571). Ainda segundo o autor, o direito à paz se configura como direito fundamental da quinta geração. 

			O constitucionalista Fachin (2012) defende que o direito à água potável constitui-se um direito, nomeado pelo autor, de sexta geração. Segundo ele, direito fundamental à água potável significa um acréscimo ao “acervo de direitos fundamentais’. Esse direito fundamental, necessário à existência humana e a outras formas de vida, necessita de tratamento prioritário das instituições sociais e estatais, bem como por parte de cada pessoa humana” (FACHIN, 2012, p. 229). 

			Apesar de haver diferentes gerações dos direitos fundamentais no decorrer da história, é importante salientar que esses direitos não se sobrepõem um ao outro ou se excluem, contudo, se complementam. “Os direitos de liberdade complementam os direitos econômicos e sociais que, juntos, complementam os direitos de terceira geração, quais sejam, os fundamentados no princípio da fraternidade ou solidariedade” (VIEIRA, 2015, p. 83). 

			3.	DIREITOS FUNDAMENTAIS EM RELAÇÃO A TERCEIROS

			Como visto anteriormente, a primeira função dos direitos fundamentais foi a de limitar os poderes do Estado perante o cidadão, no entanto, debates doutrinários e jurisprudenciais defendem que haja uma eficácia horizontal desses direitos. 

			Rothemburg defende que, assim como é constatada a eficácia vertical dos direitos fundamentais que exige o respeito ao Poder Público, há, portanto, eficácia horizontal ou privada, que defende o cumprimento dos direitos em relação à terceiros. 

			Não apenas o Estado está sob o jugo dos preceitos dos direitos fundamentais, mas também os particulares em suas relações, não devem cometer arbitrariedades em relação a terceiros sem que haja consequências jurídicas. De acordo com Rothemburg, “a eficácia horizontal dos direitos fundamentais trata da aplicação dos princípios norteadores da Constituição Federal às relações entre os particulares, funcionando como limitadores da ampla autonomia privada” (ROTHEMBURG, 1999, p. 63).

			Vieira adverte que a Constituição Federal de 1988 e outros documentos internacionais, não expressam claramente a aplicabilidade dos direitos fundamentais nas relações privadas, sendo necessário para análise da temática no campo dogmático, a interpretação da Carta Magna. 

			Mesmo em países onde a constituição versa sobre o tema, há dissensões e controvérsias de pensamentos tanto sobre a forma quanto a respeito do alcance da vinculação dos direitos fundamentais em relação a terceiros. 

			Steinmetz ressalta a necessidade de apresentação dos principais fundamentos constitucionais embasados tanto pela jurisprudência quanto pela dogmática jurídica para melhor análise da eficácia horizontal dos direitos fundamentais. Segundo o autor, os principais fundamentos são: 

			O princípio da supremacia da Constituição, o postulado da unidade material do ordenamento jurídico, os direitos fundamentais como princípios objetivos, o princípio da dignidade da pessoa, o princípio constitucional da solidariedade e, por fim, o princípio da aplicação imediata dos direitos fundamentais (STEINMETZ, 2004, p, 100). 

			A eficácia dos direitos fundamentais está baseada no conjunto de fundamentos constitucionais, não havendo margem para eleição de apenas um fundamento. Ainda segundo Steinmetz (2004), a dimensão objetiva dos direitos fundamentais é o principal argumento. 

			A despeito de sua relevância, poucos autores abordam com profundidade sobre a dupla dimensão dos direitos fundamentais. Sarlet sustenta em seu argumento que o titular de um direito fundamental sustenta, em sentido subjetivo, a possibilidade de impor judicialmente os seus interesses perante o destinatário, estando ainda juridicamente tutelado. 

			Por outro lado, analisado sob a ótica objetiva, os direitos fundamentais não apenas oferecem proteção ao indivíduo face ao poder público, mas transpassam a esta função e apresentam-se também como decisões valorativas de natureza jurídico-objetiva da Constituição, emanando sobre todo o ordenamento jurídico, servindo como elemento basilar das diretrizes dos poderes executivo, legislativo e judiciário (BARROSO, 2005). 

			Relevantes inovações constitucionais foram propiciadas pelo entendimento e reconhecimento da dimensão objetiva dos direitos fundamentais, permitindo que sua aplicabilidade irradiasse por toda a esfera do direito, aumentando assim sua eficácia. Não obstante, mesmo que seja consagrado o reconhecimento da eficácia horizontal dos direitos fundamentais, sua aplicabilidade nas relações entre terceiros não ocorre do mesmo modo que as relações entre indivíduo e o Estado. 

			Sarmento (2008) defende que as peculiaridades devem ser respeitadas e as teorias devem explicar como os direitos fundamentais podem proteger tanto o indivíduo perante ao Estado quanto nas relações com terceiros.

			3.1	A doutrina do state action 

			Essa teoria oriunda do direito norte-americano proclama que os particulares não estão salvaguardados pelos direitos fundamentais apregoados na Constituição dos Estados Unidos da América. Apenas o poder público estaria sob o jugo de observar tais direitos em suas relações com particulares, exceto no que diz respeito à escravidão, proibido pela 13ª Emenda. 

			Sarmento (2008) ressalta que essa teoria encontrou amparo nos Estados Unidos devido a liberalidade do país, onde não há grande interesse em tratar das relações sociais. Aspecto que se difere da Constituição Federal Brasileira de 1988 que regula a relação entre o Estado e o cidadão e deste com os seus pares. 

			A doutrina State Action toma como fundamento a proteção da autonomia privada, que segundo sua norma, seria prejudicada caso os direitos fundamentais fossem aplicados nas relações entre terceiros. 

			Os Civil Rights Cases julgados pela Suprema Corte norte-americana no ano de 1883 deram início ao State Action. Logo após o fim da escravidão, o Congresso norte-americano sancionou várias medidas contra aqueles que discriminassem um cidadão por razão de sua raça. Entretanto, de acordo com Sarmento (2008) em digressão histórica afirma que: 

			No entanto, a Suprema Corte, apreciando cinco casos de pessoas indiciadas por terem cerceado o acesso de negros em hotéis, teatros e trens, afirmou a inconstitucionalidade da norma, sob o argumento de que a União tinha recebido da Constituição apenas a competência para editar normas impedindo as discriminações praticadas pelos próprios Estados, mas não aquelas cometidas por indivíduos e empresas privadas (SARMENTO, 2008, p. 190).

			Destarte, o julgamento firmou que as teses e restrições impostas pelos direitos fundamentais aplicavam-se somente ao poder público. No entanto, a Suprema Corte norte-americana, em meados de 1940, começou a mitigar a teoria do State Action, atribuindo maior relevância ao Public Function Theory, que estabelecia que os particulares estariam sujeitos à eficácia horizontal dos direitos fundamentais, nos casos onde estes exercessem atividades típicas do poder público (SARMENTO, 2008). 

			Steinmetz explica que a relativização da State Action por meio de uma simples e inteligente estratagema judicial na qual: 

			amplia-se o campo de abrangência do conceito do state action operando eficácia de direitos fundamentais nas hipóteses em que um particular demanda contra outro particular alegando violação de direito fundamental individual, e ao mesmo tempo, preserva-se a tese segundo a qual os direitos fundamentais vinculam somente os poderes públicos (STEINMETZ 2004, p. 179).

			A Suprema Corte norte-americana ainda tem por bastante prestigiada a doutrina State Action, mesmo após sua relativização. Entretanto, é defendido que o Estado não deve encorajar o desrespeito aos direitos fundamentais nas relações entre terceiros. 

			3.2	Eficácia mediata ou indireta dos direitos fundamentais

			Essa teoria, formulada por Gunter Durig em meados da década de cinquenta e dominante na doutrina germânica, foi utilizada pelo Tribunal Constitucional Alemão no caso Luth. Essa teoria nega a aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas sobre a prerrogativa de que “o direito privado restaria descaracterizado pelo excessivo cerceamento da autonomia da vontade (SARMENTO, 2008). 

			Quatro são as principais ideias que resumem a eficácia mediata dos direitos fundamentais. A primeira repousa sobre a defesa de que as normas de direitos fundamentais são eficazes nas relações entre terceiro apenas quando os parâmetros utilizados forem os de direito privado. A segunda afirma que a teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais apenas pode ser concretizada pelo legislador e posteriormente, caso seja necessário, seja aplicada pelo juiz. A terceira afirma que o legislador tem poder de regular os direitos fundamentais, de forma a delimitar o seu conteúdo e alcance nas relações entre terceiros. A quarta, por fim, ressalta que em casos que não houver regulamentação legislativa, cabe ao juiz a interpretação e aplicação, conferindo a eficácia horizontal dos direitos fundamentais (MENDES, 2004). 

			3.3	Teoria dos deveres de proteção

			Nessa teoria, é defendida que apenas o Estado estaria vinculado aos direitos fundamentais e cabe somente a este defender e proteger os direitos fundamentais dos particulares em suas relações privadas. Sarmento expõe que nessa teoria o Estado tem a obrigação de não infringir os direitos fundamentais e além disso, proteger potenciais lesões e ameaças no seio social advindas de particulares (SARMENTO, 2008). 

			Autores defendem que a teoria dos deveres de proteção varia da teoria da eficácia indireta e exige do legislador ordinário a proteção dos direitos fundamentais nas relações privadas. 

			3.4	Eficácia imediata ou direta dos direitos fundamentais

			Formulada na Alemanha, esta teoria possui crescente influência no meio jurídico, principalmente na Itália, Portugal e Espanha. A respeito dessa teoria, Steinmetz relata:

			Essa doutrina atribui aos direitos fundamentais uma dimensão objetiva e outra subjetiva, bem como defende que possuem eficácia em todo o ordenamento jurídico. Todavia, a diferença básica está no fato de que a teoria da eficácia imediata ampara a tese de aplicação direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, sendo que essa aplicação não está condicionada à mediação dos poderes públicos (STEINMETZ, 2004, p. 167).

			Destarte, os que defendem essa teoria comprovam que ela possui eficácia no âmbito privado, entretanto, os interesses entre o direito fundamental e a autonomia privada devem ser analisados e ponderados. De acordo com Vieira, “a liberdade individual deve ser respeitada, bem como as particularidades das relações privadas devem ser levadas em consideração na resolução de um conflito, sendo que os direitos fundamentais devem ser observados também nesses casos” (VIEIRA, 2015, p. 67).

			4.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			Analisado pelo prisma histórico, é possível observar o aprimoramento dos ideais jusnaturalistas, passando das leis naturais para leis positivas. Em outras palavras, o jusnaturalismo deu espaço para o positivismo no que concerne aos direitos fundamentais. 

			Por outro lado, a superação histórica do jusnaturalismo e o fracasso político do positivismo, fez com que o próprio positivismo fosse superado pelo pós-positivismo, denominado de neoconstitucionalismo. Essa nova fase abre um caminho para amplas e inacabadas reflexões sobre o Direito, sua interpretação e função social. No pós-positivismo há a inclusão de definições das relações entre valores, princípios e regras, construindo, portanto, uma nova hermenêutica relativa aos direitos fundamentais. 

			Esse novo entendimento jurídico permitiu que o Direito se entrelaçasse com os valores que antes não eram permitidos pela lógica puramente positivista, a qual pregava a separação da ciência jurídica com a axiológica. 

			Nesse diapasão, os direitos fundamentais são definidos como uma construção histórica e cultural, com fundamento em axiomas expressos por princípios implícitos na Constituição. 

			Os direitos fundamentais são normas de valor que devem reger toda a ordem jurídica incluindo o direito privado. A dignidade humana continua a ser o ponto crucial, mas não como liberdade do indivíduo isolado e, sim, como livre desenvolvimento da personalidade de homens inseridos numa sociedade e responsáveis por ela. 

			Entende-se também que o Estado que apreende o poder, no entanto este também está nas mãos de particulares. A relação inter-privada se tornou dessemelhante e em razão disso os direitos fundamentais, principalmente em razão do império da dignidade humana, devem regular e equilibrar também as relações privadas, afim de que os princípios de dignidade da pessoa humana sejam respeitados.

			Os direitos fundamentais encontram-se inerentes à condição humana, à proteção do Princípios da Dignidade da Pessoa Humana. Estes, elencados na Constituição Federal de 1988, têm a mesma função dos Direitos Humanos, com a seguinte diferença: os direitos declaram e as garantias fundamentais asseguram. 

			As teorias da Eficácia indireta e Eficácia direta referem-se à aplicabilidade dos direitos fundamentais nas relações privadas (eficácia horizontal). Ao longo da história do surgimento e desenvolvimento dos direitos fundamentais, vale ressaltar sua importância para a sociedade atual. Diante deste feito, o surgimento do Estado Social é oriundo da evolução dos direitos fundamentais que por sua vez, apoia-se na evolução da sociedade. Estado Social e Estado Liberal são distintos e para esta diferenciação, deve-se observar as mudanças nas configurações sociais.

			Conclui-se então, que os direitos fundamentais nasceram com o objetivo de proteger o indivíduo em face da atuação do Estado. Entretanto, confere-se que não apenas o Estado precisaria ser respeitado como sujeito passivo dos direitos fundamentais, mas também os particulares. Desta forma, diversas teorias defendem que mesmo nas relações privadas deve haver a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos, conforme se verifica inclusive pela análise da jurisprudência.
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			RESUMO: Reflete sobre o conteúdo de alguns bens extrapatrimoniais juridicamente protegidos, discorrendo sobre a racionalidade por trás desses bens no tocante à identificação do dano indenizável, no que no Brasil se denominou dano moral. Em seguida, investiga internacionais de direitos humanos e alguns casos concretos analisados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos ou julgados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, de modo a analisar se existe diferença substancial entre o que é considerado violação de bens extrapatrimoniais protegidos no âmbito interno (dano moral) e o que é visto como violação de direitos humanos. 

			INTRODUÇÃO

			A responsabilidade civil trata da prevenção ou reparação/compensação de danos, sejam eles morais ou materiais. Enquanto o dano material é a violação a um interesse patrimonial digno de tutela, o dano moral é a violação a um interesse existencial merecedor de proteção jurídica. E, neste cenário um sem número de valores existenciais protegidos pelo direito surgem para embasar o chamado dano moral, como por exemplo a dignidade humana (art. 1º, III, CF/88); vida, liberdade, igualdade, intimidade, vida privada, honra, imagem (art. 5º, caput e incisos V e X, CF/88); fraternidade e solidariedade (preâmbulo e art. 3, I, CF/88); saúde física e mental (art. 196, CF/88); os direitos da personalidade, como o corpo, a vida, o nome e a vida privada (arts. 11 a 21 do CC/2002) dentre outros que são corolários dos mesmos, como o interesse ao projeto de vida – que advém como consequência direta da liberdade porque por ato injustificado de outra pessoa, a vítima deve refazer o curso de sua vida que já estava bem delineado por sua autodeterminação e escolhas visando a um fim - e o direito à paz, sossego e tranquilidade – que se extrai a partir do valor da saúde mental. 

			A presente pesquisa identifica um paradoxo na tarefa dos agentes do direito em quantificar o dano moral, pois, embora a Constituição Federal de 1988 seja uma rica fonte normativa de interesses existenciais dignos de proteção pelo dano moral (imagem, honra, dignidade, saúde, vida, igualdade, liberdade), enfrenta-se cotidianamente um grande desafio, considerando o fato de que a cláusula geral de tutela da pessoa humana é aberta e não passível de exaustão. 

			Contudo, em se tratando do dano moral, tal reflexão se mostra pífia se os únicos parâmetros que o julgador tiver forem os valores abstratos da ordem jurídica interna e seus correlatos julgamentos nos tribunais pátrios, sendo imperioso o conhecimento de bases presentes na ordem jurídica internacional de direitos humanos para conferir maior grau de justiça da responsabilidade civil quanto à função de eliminar perdas injustas no campo existencial por meio do que se convencionou chamar de compensação do dano moral. 

			Desta feita, há uma verdadeira cláusula geral de reconhecimento de danos a partir dos arts. 186 e 927 do CC/2002 e art. 5º, incisos V e X, da CF/88, que asseveram que aquele que causa dano a outrem comete ato ilícito e fica obrigado a reparar o dano, sem especificar como identificar o dano merecedor de tutela (dano indenizável). Contudo, o fio condutor e elemento nuclear por trás dessa proteção a esfera existencial do ser humano é a dignidade da pessoa humana, que também se revela como pilar dos direitos humanos. Por esta razão, a presente pesquisa tem como problema investigar se as condenações dos Estados por violações de direitos humanos na atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos se assemelham substancialmente com condenações do Estado ou de agentes privados no plano interno em casos envolvendo dano moral.

			A relevância de tal investigação, além de viabilizar o diálogo entre tribunais domésticos e internacionais, pode alargar e lapidar a compreensão do dano moral, reconhecer novas hipóteses de dano indenizável e fomentar uma cultura de produzir sentenças/acórdãos no Brasil tendo em vista a produção jurisprudencial da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

			1.	O CONTEÚDO DE ALGUNS INTERESSES RELACIONADOS AO DANO MORAL

			Inúmeros interesses existenciais juridicamente protegidos estão permeados pelo ordenamento jurídico brasileiro, tornando-se imperioso que o jurista da responsabilidade civil conheça o conteúdo mínimo (o ponto de partida) ou aspectos centrais e basilares de cada um desses interesses. A seguir, serão apresentados sucintamente os interesses mais comuns de serem violados no bojo das práticas sociais, sob a visão deste autor, considerando que as hipóteses de cabimento do dano moral estão envolvidas em uma cláusula aberta, não passível de taxatividade. 

			Assevera-se que o estudo do dano moral não é afeito a bens jurídicos alocados em compartimentos, porque é muito comum que diversos bens jurídicos existenciais sejam atingidos em um único acontecimento. Ofensas cotidianas a alguém como “desonesto” atingem o bem jurídico honra subjetiva e integridade psíquica; a tortura de alguém fulmina o bem jurídico da integridade física e da integridade psíquica; longas esperas em banco, companhia aérea ou ao telefone para cancelar serviço ou obter informação viola o bem jurídico relacionado ao tempo, mas também a integridade psíquica; uma criança que é eletrocutada em uma cerca elétrica que despenca sofre defeito físico, mas também perturbação psíquica, revelada pela dor, traumas, sofrimentos.

			1.1	Imagem

			Cada ser humano tem uma aparência física, de voz e de trejeitos distinta da dos restantes. Ao contrário do que sucede com outros animais, onde se torna possível encontrar indivíduos idênticos, entre os seres humanos prevalece sempre a variabilidade de genes e a unicidade, de modo que a imagem materializada de uma pessoa é um bem personalíssimo fortemente objetivado pois o destino que se dê à imagem é, de certo modo, um tratamento dado à própria pessoa que acaba surgindo no palco dos bens de personalidade (CORDEIRO, 2004, p. 193). 

			Todas as pessoas possuem o espaço protegido para dispor de sua aparência física, social ou sonora (voz) autorizando a captura, reprodução ou difusão dos mesmos. O direito à compensação por danos morais pelo uso indevido da imagem está estampado no art. 5º, X, da CF/88: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”, bem jurídico este também esculpido nos artigos 20 e 21 do CC/2002. Ambos os diplomas visam a proteção da forma plástica da pessoa e de todos os seus “respectivos componentes identificadores (rosto, olhos, perfil, busto, voz, características fisionômicas etc.) que a individualizam na coletividade” (FARIAS; BRAGA NETTO; ROSENVALD, 2015, p. 398).

			A imagem é um bem jurídico que diz respeito àquilo que nos diferencia e nos particulariza em relação aos outros, pois “a imagem está sempre vinculada a qualquer tipo de representação gráfica da figura humana, em que a própria pessoa se reconhece e é reconhecida por outras pessoas” (SANTOS, 2015, p. 382). A esse respeito, alude-se a uma tridimensionalidade do direito de imagem, formado por imagem-retrato, imagem-atributo e imagem-voz (FARIAS, BRAGA NETTO, ROSENVALD, 2015, p. 398), no sentido de que estão sob o campo de proteção da imagem as características fisionômicas atreladas à pessoa – como o perfil, o rosto e o corpo – as características pessoais que estão vinculadas à pessoa – como o jeito de dançar, de falar, de utilizar jargões, hábitos – assim como o próprio timbre sonoro peculiar de cada ser humano sob à luz do sol. 

			Vale sublinhar que a violação do direito de imagem gera dano moral indenizável independentemente de ter como consequência o gravame à honra ou à intimidade, como já sedimentado na súmula 403 do STJ: “independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais”, gozando o interesse jurídico da imagem de autonomia: “a imagem obtida sem consentimento do retratado, mesmo que não atente contra a honra e a intimidade, é passível de proteção” (SANTOS, 2015, p. 385). No mesmo sentido: “pode configurar-se um fato antijurídico, ainda que não exista atentado à honra, ou à identidade dinâmica, ou à privacidade, mas em forma autônoma não autorizada da imagem” (LORENZETTI; FRADERA, 1998, p. 488). 

			Como exemplos: a) reprodução da imagem original ou de similar de modo a se apropriar daquela para fins artísticos, comerciais ou fotográficos sem autorização da vítima; b) uso de imagem verdadeira com autorização, mas deturpando ou modificando a imagem do ofendido; c) uso da imagem para além do permitido em contrato; d) pintura representando o rosto de alguém em estampa de blusa sem autorização; e) utilização da voz da pessoa em comerciais ou filmes; f) abordar em filme, programa de televisão ou comercial trejeitos que remetem a alguém famoso, como o jeito de falar, se vestir, se portar; g) construção de busto de alguém para enfeitar uma loja, sem a devida autorização; h) divulgar fotografia de pessoa famosa em local público que mostre os seios ou outras partes íntimas1; i) divulgação de imagem de menor envolvido em ato infracional, mesmo que com provas cabais2; j) a simples reprodução da pessoa, pela pintura, pela fotografia ou pelo filme, é suficiente para configurar a violação do direito à imagem (CORDEIRO, 2004, p. 193). 

			1.2	Honra

			O direito à honra, previsto no art. 5º, inciso X, da CF/88, está ligado à preservação em nível social e individual dos aspectos que dizem respeito à reputação que a pessoa tem de si e perante os outros, motivo pelo qual o direito à honra pode ser transgredido de duas formas distintas: a) pode ferir a auto valoração que cada um tem de si mesmo enquanto ser humano no tocante à sua autoestima e consciência (PIZARRO, 1996, p. 493), no Brasil conhecido por injúria ou honra subjetiva, sendo o “apreço próprio, do juízo que cada um tem de si” (SILVA, 2005, p. 188); b) pode atingir a reputação que a vítima construiu perante terceiros em nível social, momento este que se verifica que o vilipêndio a esse interesse, ao prejudicar a relação do ofendido com terceiros, acaba por obstruir chances de êxito, confiança, crédito e oportunidades (PIZARRO, 1996, p. 493-494), no Brasil chamado de calúnia, quando imputar ilícito penal indevidamente à alguém, e de difamação, quando vilipendiar a boa fama da pessoa em nível social, ou seja, a sua honra objetiva, que é “o respeito, a consideração, a reputação, a fama de que gozamos no meio social” (SILVA, 2005, p. 188).

			Cabe ressaltar que em se tratando de ofensa ao bem jurídico honra o nosso ordenamento jurídico admite a exceção da verdade, quando o possível transgressor demonstra a veracidade das alegações apurada pelo mínimo de diligência razoável e não necessariamente de uma verdade cabal e absoluta. Aqui, para configurar o dano moral indenizável basta transmitir como fatos verdadeiros “simples rumores, carentes de toda constatação, ou meras invenções ou insinuações insidiosas” (SANTOS, 2015, p. 300).

			À guisa de exemplos, imagine-se a) falsa imputação de quaisquer crimes, pois, como assevera Ramon Daniel Pizarro “nadie puede ser tiltado de delincuente, asesino, violador o corrupto hasta tanto así lo que determine la justicia competente” (1996, p. 496); b) imputação falsa de fato desonroso, como o fato de o ofendido viver bêbado ou drogado; c) menosprezo à pessoa por meio de gestos, palavras ou escritos; d) publicações inverídicas, como as constantes em cadastros de restrição de crédito, que aludem a débitos inexistentes ou em valores errados; e) publicações verídicas, mas que desrespeitam os parâmetros legais, como a inscrição em cadastro de restrição de crédito sem a notificação prévia do consumidor3; f) acusar cliente de furto em loja; g) informar que pessoa é criminosa após ser absolvida ou ter o inquérito arquivado; h) divulgação de informação inverídica como a que tal pessoa é um estuprador ou responde em ação penal pelo crime de homicídio “quando ela é o resultado de um conceito equivocado que difere da realidade. Tanto em um como em outro caso, a informação não é verdadeira” (SANTOS, 2015, p. 301); i) protesto indevido de título cambial4; j) veiculação de matéria jornalística imputando práticas ilícitas a alguém sem o mínimo de indícios5; k) em suma, juízos valorativos quanto à integridade, à seriedade e à moralidade do sujeito; a reputação familiar; a reputação profissional; a reputação cívica; a reputação política e assim por diante (CORDEIRO, 2004, p. 143). 

			1.3	Igualdade

			De inúmeras formas a violação do direito de igualdade (art. 5º, caput e inciso I, CF/88) pode gerar dano moral indenizável, visto que a CF/88 repudia qualquer forma de discriminação, estabelece o racismo como crime inafiançável, sendo intolerável qualquer conduta que denote preconceito por origem, raça, posição política, condição social, doenças, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Portanto, no bojo das práticas sociais as pessoas físicas e jurídicas têm direito de realizarem preferências, distinções, exclusões ou restrições, mas não podem estar calcadas em cor, sexo, religião, origem étnica, condição social, idade, dentre outras, desde que devidamente justificadas, como no caso da legislação que determina que a mulher deve carregar menos peso que o homem e a que estipula idade mínima para obter habilitação de motorista. Portanto, o respeito que se exige à igualdade para não ser responsabilizado é aquele que suprime e elimina, de forma radical, qualquer discriminação arbitrária entre as pessoas, ou seja, quando uma pessoa é colocada por outra em situação de inferioridade (SANTOS, 2015, p. 429-430).

			Desta feita, fora de hipóteses adequadamente justificadas - como requisitos de idade e teste físico para determinados cargos, de idoneidade financeira para contratos, de especialidade em determinada área – tratamentos desiguais violam frontalmente valor existencial protegido pelo direito, fazendo jus a vítima à indenização por danos morais, como nos casos expostos a seguir: a) empregado demitido por ser portador de HIV; b) mulher demitida por ser bonita e atrair homens; c) estagiário não aprovado em seleção por possuir tatuagem; d) consumidor mal atendido por ser negro seja por ser expulso da loja, seja por negarem atendimento ao mesmo6; e) pessoa vestida de forma simples ser expulsa de estabelecimento comercial; f) consumidor não ter atendimento adequado por possuir ação judicial contra a empresa; g) brincadeiras que ridicularizam a pessoa por ser de uma cidade pequena do interior ou de outro país7; h) mulheres que não recebem atendimento em locais frequentados por homens; i) proibir homossexuais como candidatos de vaga de garçom em restaurante; j) mulher grávida proibida de disputar vaga de emprego; k) criança com síndrome de down ou dentro do espectro autista ter negada a matrícula em colégio; l) casal homossexual vítima de insultos e ofensas em restaurante, metrô, cinema e qualquer outro espaço público ou privado; m) mulher grávida que tem seu cargo ou função modificada8; n) chacotas, ofensas e humilhações em razão de o empregado ou colega de turma ser homossexual9.

			1.4	Privacidade

			Em suma, o direito à intimidade e à vida privada implicam na proteção de que cada um pode orientar sua vida com bem entender sem prejudicar terceiros, como nas facetas relacionadas à origem e a identidade da pessoa; a sua situação de saúde; a sua situação patrimonial; a sua imagem; os seus escritos pessoais; as suas amizades e relacionamentos sentimentais; as suas preferências estéticas; as suas opções políticas e religiosas, sendo tudo que não seja público, profissional ou social (CORDEIRO, 2004, p. 205). Tanto a intimidade quanto a vida privada estão protegidas pelo art. 5º, X, da CF/88 estão imbrincados, porque a vida privada é mais ampla do que a intimidade. Desta feita, a intimidade se refere à faceta mais interna e sagrada do ser humano, ao passo que a vida privada tem relação com questões que não são íntimas, mas que fazem parte de um conjunto de fatos que não são de conhecimento da sociedade e podem merecer proteção pelo zelo de a pessoa manter reservadas a si ou a um grupo restrito, fora do alcance de conhecimento dos demais (SILVA, 2005, p. 264). Nesse sentido, informações sobre como a pessoa dorme, almoça e janta dentro de seu recinto familiar, se a pessoa frequenta bordeis, se está com novo namorado ou terminou o noivado, se vai todos os dias ao encontro da amante, se tem dois ou mais parceiros sexuais não dizem respeito ao seu íntimo mais intrínseco, mas conectam-se com um campo que o sujeito deseja manter confidencial, motivo pelo qual está protegido pelo bem jurídico da vida privada. De outro lado, deformidades, anomalias, fatos desabonadores do passado e/ou vícios que o ser humano possua se referem mais propriamente à intimidade. 

			Vale lembrar que não será de tanta relevância estabelecer um termômetro que divida o bem jurídico da vida privada da intimidade, pois ambos são igualmente protegidos pela Carta Magna e, em um sentido amplo, se referem à inviolabilidade de a pessoa ter um espaço mínimo reservado apenas para si e com quem queira dividir, ou, nos dizeres de Américo Luís Martins da Silva, trata-se da “liberdade de se introverter, de se recolher à vida privada” (2005, p. 263). Diz respeito a um âmbito que o ser humano deseja manter condutas e situações dentro do espectro privado, sem difundir ao conhecimento de terceiros, como questões ligadas a doenças, a tristezas e frustrações, a hábitos circunscritos ao âmbito familiar, a deformidades físicas, ao cotidiano com os ascendentes, descendentes, cônjuge ou companheira, dentre outros. Em todos esses casos, estar-se-á diante de informações que não possuem relevância significativa para mais ninguém, a não ser à própria pessoa e àqueles com quem queira compartilhar.

			É importante destacar que o espectro de proteção da intimidade é mais amplo do que possa parecer. De acordo com Ramon Daniel Pizarro, tal direito está vinculado a uma tripla dimensão: a) direito de ser deixado em paz e tranquilidade; b) direito à autonomia em relação as decisões de sua existência; c) direito de controle de informações pessoais (1996, p. 501). De tal modo, também está dentro da proteção da intimidade a violação de correspondência, a divulgação de dados pessoais (CPF, endereço, número do celular etc.) para terceiros, assim como a toda e qualquer difusão de informações do íntimo do ser humano.

			Cabe destacar que, diferentemente dos ataques à honra, que admitem a exceção da verdade, para as transgressões à intimidade são irrelevantes que o fato veiculado seja verdadeiro ou não. Em qualquer caso, quando por ato de terceiro aspecto reservado ao íntimo do ofendido for divulgado e revelado, este fará jus à indenização por danos morais. 

			São exemplos de violações aos bens jurídicos intimidade e/ou vida privada: a) divulgação de foto da pessoa agonizando em cirurgia; b) publicação de sentença de divórcio com a identificação do nome das partes; c) divulgação de fotos íntimas da pessoa sozinha ou com seu parceiro; d) violação de correspondência; e) transmissão para terceiros de cadastro de consumidor contento suas informações pessoais; f) vazamento de informações acobertadas pelo sigilo profissional; g) intromissão por fotos ou filmagens no domicílio do ofendido, retratando a intimidade familiar; h) instalação de câmeras dentro de residências ou espaços privados sem a divulgação; i) interceptação telefônica sem autorização judicial, porém observa-se que a gravação de telefonema feita por um dos interlocutores sem autorização do outro não gera dano moral10; j) vizinho que tira fotografia da vizinha aos beijos com o novo namorado na saída do elevador e publica para o conhecimento de terceiros; k) divulgação de vídeo capturando momentos do ofendido dentro de sua casa com sua família em diversas situações cotidianas; l) divulgação de doença ou vício que a pessoa desejava manter em sigilo; m) locador que não providencia a reconstrução de muro de casa alugada, deixando a privacidade do locatário exposta pela falta de reparo do muro desabado11; n) violação de dados pessoais e familiares em relação aos sentimentos, conduta sexual, saúde, defeitos físicos, fé religiosa, ideias políticas, lembranças, gravação de conversas (LORENZETTI; FRADERA, 1998, p. 492). 

			1.5	Morte de familiar próximo

			No caso de morte de ente querido, na perspectiva do falecido, este é a vítima direta e imediata, contudo, pelo fato de a morte ceifar a aptidão para contrair direitos, é inviável pedido de indenização em benefício do mesmo. De outro lado, os familiares mais próximos, que sofrem demasiadamente a perda de alguém que nutriam enorme afeto, são vítimas indiretas (ricochete), podendo requerer indenização por danos morais em face do causador da morte. Portanto, o bem jurídico vida, caso seja atingido inteiramente, restam aos familiares mais próximos, circunscritos ao seio de convivência mais íntima, o direito de pleitear indenização por danos morais, dano moral este certamente presumido pelo julgador, sendo absolutamente inerente às práticas sociais o conhecimento de que a perda de um ente querido gera dor aguda desmedida em decorrência dos tempos de convivência e vínculo afetivo com aquele que se fazia presente nos momentos bons e ruins, na calada da noite e no primeiro bom dia, no café da manhã e na jantar, na praia ou na fazenda, na piscina ou na hora do dever de casa. Esta convivência, somada aos vínculos afetivos, potencializam a identificação do dano moral por perda de parente próximo. 

			Em termos de identificação desse dano moral, legitimidade para pleitear indenização e a própria mensuração do quantum indenizatório, nada mais esclarecedor do que mais recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema (Agravo Interno no Recurso Especial n. 1165102/RJ, Relator Ministro Raul Araújo, DJ 07.12.2016; Recurso especial n. 1095762/SP, Relator Ministro Luís Felipe Salomão, DJ 11.03.2013; Recurso especial n. 1076160/AM, Relator Ministro Luís Felipe Salomão, DJ 21.06.2012; Recurso Especial n. 1291702/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ 30.11.2011), em relação aos quais é possível resumir os seguintes termos: a) em princípio, rechaça-se o direito à indenização daqueles que não fazem parte do núcleo familiar da vítima ou não sejam herdeiros; b) é possível que diante das peculiaridades do caso se conceda o direito a indenização por danos morais a sobrinho, irmão, sogra e tio; c) o valor indenizatório deve observar o grau de parentesco ou de proximidade; d) não obstante a formação de um novo grupo familiar com o casamento e nascimento de filhos, entende-se que o poderoso laço afetivo que une os pais com o filho não se extingue, de modo que o que se observa é a coexistência de dois núcleos familiares, sendo correto afirmar que os ascendentes e sua prole integram um núcleo familiar inextinguível para fins de demanda indenizatória por morte. Nessa linha de intelecção, os ascendentes têm legitimidade para a demanda indenizatória por morte da sua prole ainda quando esta já tenha constituído o seu grupo familiar imediato; e) os irmãos podem pleitear indenização por danos morais em razão do falecimento de outro irmão, sendo irrelevante a existência de direito hereditário. A questão não é sucessória, pois a legitimidade ativa está relacionada a todos aqueles atingidos pelo sofrimento da perda do ente querido.

			1.6	Vida 

			O direito à vida fundamenta, em meandros mais específicos, outros bens jurídicos que possibilitam a indenização por dano moral, como a exposição ao perigo, a integridade psíquica, a integridade física e o afeto por parentes próximos, bens estes que decorrem, em maior ou menor grau, do gravame a um bem mais amplo, que é a vida.

			O direito à vida “assegura a preservação das funções vitais do organismo biológico humano” (CORDEIRO, 2004, p. 123). Deste modo, a interpretação ampla do direito à vida, previsto expressamente no art. 2º do CC/2002 e art. 5º, caput, da CF/88, traz consigo diversas exigências, como o dever negativo, de não violar o direito à vida, utilizando-se de condutas positivas; o dever, também negativo, que obriga a não impedir o pleno desenvolvimento da vida, em quaisquer de suas manifestações, deixando fazer livremente ao titular dela; o dever positivo de manter a vida alheia (por exemplo: satisfazer – por parte do Estado – prestações concretas para proteger a vida, através de medicamentos e tratamentos); o dever de informar (o médico ou estabelecimento hospitalar), ao enfermo, de todas as consequências (positivas e negativas) do tratamento, ou aplicação de medicamentos, tenha caráter experimental ou não (SANTOS, 2015, p. 179).

			Infelizmente, em um sentido mais estrito, uma fez ceifada a vida em sua inteireza, nada há que se discutir em termos de direitos da vítima fatal, que padeceu de um dano irrecuperável e definitivo. Destarte, somente interesses que tangenciam a vida mediatamente/indiretamente possuem relevância para fins de dano moral, como o projeto de vida, a integridade física e psíquica e a perda de ente querido, pois “embora a morte seja a maneira mais radical e absoluta do detrimento a este bem superior que é a vida humana, outros bens existem que, apesar de atingirem a pessoa em menor dimensão, também merecem absoluto resguardo” (SANTOS, 2015, p. 203).

			Duas exceções podem ser apontadas para o que foi afirmado acima. A primeira diz respeito as ações que pediram indenização por dano moral em razão da falta de pagamento de pensão alimentícia, que é um interesse juridicamente protegido que está umbilicalmente ligado à vida, ou melhor, à necessidade de manutenção da vida a partir do cumprimento de obrigações relativas à prestação de alimentos, que o inadimplemento põe em xeque uma existência digna com o mínimo de apoio material daqueles que têm obrigação para tanto12. Analogicamente, tem-se o cabimento da indenização por dano moral que decorre do atraso no pagamento de salários ao empregado13. Em ambas as hipóteses, exige-se que o atraso não seja um evento isolado, mas sim se constitua de forma reiterada e ultrajante.

			A segunda, está relacionada a afronta à vida sem ceifá-la, na chamada exposição ao perigo, que se caracteriza pela criação de um perigo concreto a outras pessoas, como no caso de motorista sem habilitação que participa de racha; parque de diversões que não realiza as manutenções preventivas; construtora que entrega empreendimento com vazamento de gás; empresa de construção civil que não compra equipamentos de proteção do trabalho para os seus empregados; explosão em boate ou posto de gasolina; empregado contratado para ser motorista, mas que acaba por ser designado para transportar valores altos sem o mínimo de segurança; queda de fio de alta tensão próximo a pedestres; exposição de trabalhadores a condições perigosas de trabalho. Em todos esses exemplos, embora a vida ou integridade física não seja ceifada, todas as pessoas expostas ao perigo farão jus ao recebimento de indenização por danos morais por se tratar de situação concretamente lesiva à vida em seu sentido amplo, tratando-se de clara violação de um bem juridicamente tutelado. Como se não bastasse, inúmeros diplomas legais corroboram para tal interpretação:

			Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990)

			Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

			I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

			Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 

			Art. 12 (...)

			§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera.

			Código Penal (Decreto n. 2.848/1940)

			Perigo de contágio venéreo

			Art. 130. Expor alguém, por meio de relações sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio de moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que está contaminado:

			Perigo de contágio de moléstia grave

			Art. 131. Praticar, com o fim de transmitir a outrem moléstia grave de que está contaminado, ato capaz de produzir o contágio:

			Perigo para a vida ou saúde de outrem

			Art. 132. Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente:

			Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto n. 5.452/1993).

			Art. 189. Serão consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos

			Art. 193. São consideradas atividades ou operações perigosas, na forma da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a:  

			I – inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; 

			II – roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial. 

			Clarividente está o acolhimento da não exposição ao perigo como um interesse existencial protegido pelo Direito. Nessa linha, assim como ocorre com o uso de imagem não autorizada ou com a intromissão na privacidade da vítima, que a violação do direito não necessita de nenhuma outra consequência lesiva, aqui também em relação a vida, bem inclusive hierarquicamente superior aos demais, não precisa a mesma ser vilipendiada, o leite ser derramado, para surgir o direito de indenização. O atentado concreto contra a vida, por si só, revela o dano-evento e o dano-prejuízo, tese esta que está em consonância com posicionamentos consolidados do Superior Tribunal de Justiça (de agora em diante STJ), conforme visto em tópico anterior.

			1.7	Integridade física

			O interesse de ter a saúde (normal funcionamento do corpo) ou integridade corporal (composição anatômica do corpo) invioláveis por ato de outrem (PIZARRO, 1996, p. 490), normalmente chamado de dano estético pelos tribunais brasileiros, se caracteriza como alteração ou diminuição da integridade física da pessoa de forma permanente ou duradoura (BITTAR, 2015, p. 271), possuindo como sustentáculo o art. 5º, caput (direito à vida) e o art. 196 (direito à saúde), ambos da CF/88. 

			Cabe salientar que o dano moral decorrente da violação do interesse relacionado a saúde ou integridade corporal pode se manifestar tanto quando ocorre transmissão de doenças e negligência médica que agrava o estado do paciente quanto quando a vítima perde alguma parte interna ou externa de seu corpo por ocasião de acidente, agressões ou falha de profissionais da saúde. 

			Logo, são exemplos de violações a esse interesse: a) lesões físicas experimentadas por empregados no ambiente de trabalho, como perda de dedos, audição, olfato ou visão; b) perda de membro ou fixação de cicatriz em acidente de consumo, causada por explosões ou outros acidentes de consumo; c) acidente de trânsito que provoque tetraplegia; d) briga física que promova perfuração de órgãos; e) perda de baço ou rim por erro médico em cirurgia; f) remédio errado ou em dosagem errada que piorou situação do paciente; g) agressões físicas sofridas por uma mulher por pessoa desconhecida ou por namorado/companheiro/cônjuge; h) preso em situação degradante14; i) excesso de ruído, trepidação, mal cheiro e degradação do meio ambiente (CORDEIRO, 2004, p. 134). 

			1.8	Integridade psíquica 

			Como corolário do direito à uma vida plena (art. 5º, caput, CF/88) e à saúde (art. 196, CF/88) vem o direito à inviolabilidade da integridade psíquica do ser humano, compreendido como o direito de não sofrer, por ato de outrem, diminuição de seu bem-estar e equilíbrio mental, manifestado por uma alteração anormal dos padrões de humor, estresse, aborrecimentos, enfurecimentos, descontentamentos, frustrações, irritações, agonias, sossego e paz por ato de outrem e não por infortúnios e contingências da vida, anormalidade essa que transcenda a proporção dos dissabores do cotidiano. 
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